
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.760 - SP (2016/0048225-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMADEU PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : SINVAL MIRANDA DUTRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP159517 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO 
ESPECIAL. REEXAME. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. In casu, o Tribunal local consignou que, "pela documentação juntada aos autos, 
verifica-se, de acordo com os formulários de fls. 20, 21, 22 e 24, que nos períodos 
de 19/1/1973 a 22/3/1977, 23/3/1977 a 22/12/1986, 2/3/1987 a 25/12/1987 e 
24/8/1993 a 6/2/1996, a exposição do Autor aos agentes nocivos ruído e calor se 
dava de forma habitual, porém, não permanente, o que impede o seu 
reconhecimento como especial" e que "a exposição ao calor se deu a índices 
inferiores aos parâmetros estabelecidos pela legislação para a caracterização da 
especialidade da atividade."
3.  A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável 
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.760 - SP (2016/0048225-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMADEU PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : SINVAL MIRANDA DUTRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP159517 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 379-382, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.9.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, preliminarmente, constato que 

não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 

de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 

partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, 

Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 

Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
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cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

No caso dos autos, o Tribunal local consignou:

Pela documentação juntada aos autos, verifica-se, de acordo com 
os formulários de fls. 20, 21, 22 e 24, que nos períodos de 19/01/1973 a 
22/03/1977, 23/03/1977 a 22/12/1986, 02/03/1987 a 25/12/1987 e 24/08/1993 a 
06/02/1996, a exposição do Autor aos agentes nocivos ruído e calor se dava de 
forma habitual, porém, não permanente, o que impede o seu reconhecimento 
como especial.

Assinale-se que a exposição ao calor se deu a índices inferiores 
aos parâmetros estabelecidos pela legislação para a caracterização da 
especialidade da atividade (fl. 63).

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."

No mais, a Terceira Seção desta Corte de Justiça firmou orientação no sentido 

de que é tida por especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 

decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído considerado 

prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 

18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. A 

propósito, confiram-se os precedentes:
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PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL. TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 
3.048/1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882/2003. NÍVEL MÍNIMO 
DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI 
EXERCIDO. RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob 
condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus 
regit actum, deve ser aquela vigente no momento em que o labor foi exercido, 
não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão legal, 
retroatividade à norma regulamentadora.

II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência 
no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882/2003, razão 
pela qual, no período compreendido entre 05/03/1997 a 18/11/03, somente deve 
ser considerado, para fins de reconhecimento de atividade especial, o labor 
submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 
2.172/97 e 3.048/99, vigentes à época. Precedentes.

IV - Agravo interno desprovido. (AgRg no REsp 1263023/SC, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 24/05/2012).

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 
N. 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a 
ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.171/97;

após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o 
superior a 90 decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de 
tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em 
aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela 
legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 
1146243/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 12/03/2012).

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. 
LIMITE MÍNIMO DE 85 DECIBÉIS. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 

1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de considerar 
especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 (oitenta) 
decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171/1997; após tal data, somente os ruídos 
superiores a 90 (noventa) decibéis eram considerados como nocivos; e, com a 
edição do Decreto n. 4.882/2003, somente os acima de 85 (oitenta e cinco) 
decibéis; considerando a regra do tempus regit actum. 

2. Decisão mantida pelos seus próprios fundamentos. 
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3. Agravo interno ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 
1220576/RS, Relator o Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP, DJ de 19/4/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0048225-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.584.760 / SP

Números Origem:  00038741020044036183  1224460  200461830038742  38741020044036183

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMADEU PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : SINVAL MIRANDA DUTRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP159517 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMADEU PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : SINVAL MIRANDA DUTRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP159517 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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